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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 58/2013
de 11 de fevereiro

O Decreto Regulamentar nº 49/2012, de 31 de agosto, 
definiu a missão, as atribuições e o tipo de organização 
interna do Gabinete para os Meios de Comunicação Social 
(GMCS). Importa agora, no desenvolvimento daquele de-
creto regulamentar, determinar a estrutura nuclear dos ser-
viços e as competências das respetivas unidades orgânicas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no nº 4 do artigo 21.º da Lei 

n.º 4/2004, de 15 de janeiro, manda o Governo, pelo Mi-
nistro de Estado e das Finanças e pelo Ministro -Adjunto 
e dos Assuntos Parlamentares, o seguinte:

Artigo 1.º
Estrutura nuclear

O Gabinete para os Meios de Comunicação Social, 
abreviadamente designado por GMCS, estrutura -se nas 
seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) Direção de Serviços de Assessoria, Conceção e Ava-
liação;

b) Direção de Serviços de Desenvolvimento dos Meios 
de Comunicação Social.

Artigo 2.º
Direção de Serviços de Assessoria, Conceção e Avaliação

À Direção de Serviços de Assessoria, Conceção e Ava-
liação, abreviadamente designada por DSACA, compete:

a) Assegurar a prática de todas as ações necessárias ao 
cumprimento das responsabilidades do GMCS em matéria 
de conceção e avaliação de políticas públicas;

b) Assegurar a informação e o conhecimento necessários 
ao bom desempenho das atividades do GMCS reunido, 
designadamente, informação caracterizadora do sector 
e promovendo, para o efeito, a realização dos estudos e 
eventos que se mostrem adequados;

c) Acompanhar o trabalho desenvolvido pelas or-
ganizações internacionais de que Portugal faz parte, 
designadamente da União Europeia, do Conselho da 
Europa e da UNESCO em matéria de meios de comu-
nicação social;

d) Colaborar com o Ministério dos Negócios Estrangei-
ros na definição e execução da política externa nacional, 
nos planos bilateral e multilateral, em matéria de meios 
de comunicação social;

e) Preparar a participação do GMCS no domínio das 
relações internacionais;

f) Estabelecer o intercâmbio regular com entidades 
nacionais e estrangeiras com vista à recolha e atualiza-
ção de informação relevante para a prossecução das suas 
competências;

g) Constituir e atualizar um acervo documental espe-
cializado em matéria de meios de comunicação social, 
conservando -o e facilitando o acesso aos respetivos 
conteúdos, tendo em vista a satisfação das necessida-
des dos diferentes serviços do GMCS e, na medida do 
possível, de investigadores e estudiosos de temáticas 
do sector.

Artigo 3.º
Direção de Serviços de Desenvolvimento 

dos Meios de Comunicação Social

À Direção de Serviços de Desenvolvimento dos Meios 
de Comunicação Social, abreviadamente designada por 
DDM, compete:

a) Assegurar o cumprimento das responsabilidades atri-
buídas ao GMCS, em matéria de apoio na conceção, exe-
cução e avaliação da implementação de políticas publicas 
para os meios de comunicação social;

b) Divulgar e prestar esclarecimentos acerca dos siste-
mas de incentivos aplicáveis ao sector;

c) Assegurar a aplicação dos sistemas de incentivos do 
Estado à comunicação social;

d) Instruir, analisar e dar parecer sobre os processos de 
candidatura aos referidos sistemas de incentivos;

e) Organizar e manter atualizados registos dos incenti-
vos atribuídos pelo Estado ao sector;

f) Participar na realização de estudos com vista à prepa-
ração dos instrumentos legais adequados à concretização 
das políticas de apoio ao sector e proceder à avaliação 
sistemática das mesmas;

g) Exercer as competências legalmente cometidas ao 
GMCS em matéria de publicidade do Estado;

h) Velar pelo rigoroso cumprimento da lei por parte 
das entidades beneficiárias de incentivos do Estado ao 
sector, procedendo às ações de fiscalização que se mostrem 
necessárias;

i) Assegurar as ações de fiscalização atribuídas por lei 
ao GMCS;

j) Processar as contraordenações da competência do 
GMCS e propor a aplicação de coimas.

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.ºs 662 -D/2007 e 
662 -G/2007, ambas de 31 de maio.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao 
da sua publicação.

Em 7 de fevereiro de 2013.
O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-

baça Gaspar. — O Ministro Adjunto e dos Assuntos Par-
lamentares, Miguel Fernando Cassola de Miranda Relvas. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Portaria n.º 59/2013
de 11 de fevereiro

Através da publicação do Decreto-Lei n.º 66/2010, de 
11 de junho, foi estabelecido o procedimento aplicável à 
extinção das tarifas reguladas de venda de gás natural a 
clientes finais com consumos anuais superiores a 10000 m³. 

Em sede de regime transitório, no n.º 1 do artigo 5.º 
desse diploma ficou determinado que os comercializadores 
de último recurso devem, até 31 de março de 2011, conti-
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nuar a fornecer gás natural aos clientes finais de gás natural 
com consumos anuais superiores a 10000m³ que não te-
nham contratado no mercado livre o seu fornecimento. Essa 
data foi posteriormente alterada para 30 de junho de 2012, 
através do Decreto-Lei n.º 77/2011, de 20 de junho, e, mais 
tarde, para 31 de dezembro de 2012, mediante a alteração 
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 74/2012, de 26 de março. 

Neste contexto, foi publicado o Decreto-Lei n.º15/2013, 
de 28 de janeiro, que procedeu à terceira alteração ao 
Decreto-Lei n.º 66/2010, de 11 de junho, no sentido de 
alargar o período de aplicação das tarifas transitórias para 
fornecimentos de gás natural aos clientes finais com con-
sumos anuais superiores a 10000 m3, à semelhança do 
alargamento de período introduzido no sector da eletri-
cidade, que se encontra agora fixado em 31 de dezembro 
de 2013, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei 
n.º 104/2010, de 29 de setembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.ºs 75/2012, de 26 de março, e 256/2012, de 29 
de novembro. Na sequência dessa alteração, o n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 66/2010, de 11 de junho, re-
mete a fixação da data de extinção do período de aplicação 
das referidas tarifas transitórias para portaria do membro 
do Governo responsável pela área da energia. Essa data 
será, naturalmente, distinta da data fixada para a extinção 
das tarifas transitórias na eletricidade, tendo em conta 
que a fixação destas últimas se rege pelo “ano civil”, ao 
contrário do que sucede com as tarifas do gás, sujeitas a 
um período não coincidente com o ano civil, designado 
por “ano gás tarifário”. 

A presente portaria tem precisamente por objeto pro-
ceder a essa fixação, contemplando, não obstante, a pos-
sibilidade de extinção antecipada do período em causa, 
em moldes similares aos atualmente previstos no n.º 4 do 
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 104/2010, de 29 de setembro, 
alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 75/2012, de 26 de março, 
e 256/2012, de 29 de novembro, relativamente ao forne-
cimento de eletricidade a clientes finais com consumos 
em Muito Alta Tensão (MTA), Alta Tensão (AT), Média 
Tensão (MT) e Baixa Tensão Especial (BTE).

Foi ouvida a Entidade Reguladora dos Serviços Ener-
géticos. 

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 5.º do 

Decreto-Lei n.º 66/2010, de 11 de junho, alterado pelos 
Decretos-Leis n.ºs 77/2011, de 20 de junho, 74/2012, de 26 
de março, e 15/2013, de 28 de janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado da Energia, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto 

A presente portaria procede à aprovação da data prevista 
no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 66/2010, de 11 
de junho, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 77/2011, de 
20 de junho, 74/2012, de 26 de março, e 15/2013, de 28 
de janeiro. 

Artigo 2.º 
Data de extinção das tarifas transitórias para fornecimentos 

de gás natural aos clientes finais 
com consumos anuais superiores a 10000 m3 

1 ― A data prevista no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei 
n.º 66/2010, de 11 de junho, alterado pelos Decretos-Leis 
n.ºs 77/2011, de 20 de junho, 74/2012, de 26 de março, 
e 15/2013, de 28 de janeiro, é fixada em 30 de junho de 
2014. 

2 ― A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos 
pode determinar a cessação antecipada da obrigação esta-
belecida no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 66/2010, 
de 11 de junho, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 77/2011, 
de 20 de junho, 74/2012, de 26 de março, e 15/2013, de 
28 de janeiro, caso o número total de clientes finais com 
consumos anuais superiores a 10000 m3 fornecidos em 
regime de mercado livre atinja a percentagem de 90%. 

Artigo 3.º 
Entrada em vigor 

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte à sua 
publicação e produz efeitos desde 1 de janeiro de 2013. 

O Secretário de Estado da Energia, Artur Álvaro Laureano 
Homem da Trindade, em 29 de janeiro de 2013. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 60/2013
de 11 de fevereiro

No âmbito do eixo prioritário n.º 3 do Programa 
Operacional Pescas 2007 -2013 (PROMAR), a Portaria 
n.º 719 -C/2008, de 31 de julho, aprovou o Regulamento 
do Regime de Apoio às Ações Colectivas.

Pese embora os apoios à melhoria das condições traba-
lho e de segurança estivessem já genericamente previstos 
no mencionado Regulamento, não estavam aí devidamente 
delimitados os objetivos visados em matéria de segurança a 
bordo das embarcações de pesca. Neste contexto e dada a ne-
cessidade de racionalizar a concessão de apoios ao abrigo da 
Medida Ações Coletivas, definindo prioridades e condições 
inerentes à respetiva atribuição, foi aprovado, pela Portaria 
n.º 219/2012, de 19 de julho, o Regulamento do Regime de 
Apoio às Ações Coletivas Relativas à Melhoria das Con-
dições de Segurança a Bordo das Embarcações de Pesca.

Em coerência com essa regulamentação autónoma, 
mostra -se pertinente ajustar o Regulamento do Regime 
de Apoio às Ações Colectivas, aprovado pela Portaria 
n.º 719 -C/2008, de 31 de julho, de molde a clarificar que 
a tipologia de projetos indicada naquele regulamento deixa 
de incluir ações coletivas relativas à melhoria das condi-
ções de segurança a bordo das embarcações de pesca.

Afigura -se igualmente conveniente exigir a realização 
de um menor volume de despesa como pressuposto da dis-
ponibilização da primeira e da última prestação do apoio, 
de forma a reduzir as necessidades de liquidez dos benefi-
ciários nas fases de início e conclusão dos projetos.

Dentro da mesma lógica, justifica -se ainda suprimir 
a exigência da realização de uma despesa mínima como 
pressuposto da disponibilização dos adiantamentos.

Por último, não tendo vindo a revelar -se vantajosa a 
limitação do número de alterações técnicas aos projetos, 
importa aproveitar o ensejo para flexibilizar este regime 
neste particular.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de maio, al-
terado pelos Decretos -Lei n.ºs 128/2009, de 28 de maio, e 
37/2010, de 20 de abril, e no uso das competências delega-
das pela Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 
do Ordenamento do Território no despacho n.º 12412/2011, 
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publicado no Diário da República, 2ª Série, n.º 181, de 20 
de setembro de 2011, manda o Governo, pelo Secretário 
de Estado do Mar, o seguinte:

Artigo 1º
(Alteração ao Regulamento do Regime 

de Apoio às Ações Colectivas)

Os artigos 5.º, 12.º, 13.º e 15.º do Regulamento do Re-
gime de Apoio às Ações Colectivas, aprovado pela Portaria 
nº 719 -C/2008, de 31 de julho, e alterado pelas Porta-
rias n.ºs 43/2009, de 19 de janeiro, 106/2010, de 19 de 
fevereiro, 226/2010, de 21 de abril, 1151/2010, de 4 de 
novembro e 271/2011, de 22 de Setembro, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 5º
[…]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Investimentos ou outras ações de interesse coletivo, 

com exceção das relativas à melhoria das condições de 
segurança a bordo das embarcações de pesca cujas 
condições de apoio estão previstas no Regulamento 
aprovado pela Portaria n.º 219/2012, de 19 de julho, 
que sejam de um dos seguintes tipos:

i.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iv. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
vi. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
vii.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
viii.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ix. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
x.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
xi. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
xii.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
xiii.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12º
[…]

1. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3. A primeira prestação do apoio só é paga após a 

realização de 5% do investimento elegível.
4. O apoio é pago proporcionalmente à realização 

do investimento elegível e nas demais condições con-
tratuais, devendo o montante da última prestação re-
presentar, pelo menos, 10% desse apoio.

5.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 13º
[…]

1.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2. O promotor poderá solicitar nas DRAP a conces-

são de um adiantamento até 50% do valor do apoio, 
após a receção de um exemplar do respetivo contrato 
de atribuição outorgado pelo IFAP.

3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4. O promotor disporá de um período de seis meses, 
após a concessão do adiantamento, para demonstrar a 
realização de 50% do investimento elegível, mediante 
a apresentação dos correspondentes comprovativos 
de despesa. No caso dos Promotores a que se refere a 
alínea b do artigo 2º do regulamento do regime de apoio 
às ações colectivas, esse período será de nove meses.

5. Em caso de incumprimento da obrigação prevista 
no número 3:

a) Será aplicada ao promotor uma penalização cor-
respondente ao valor dos juros de mora à taxa legal, 
calculados sobre o valor do adiantamento;

b) Decorridos 30 dias após o termo do prazo a que 
alude o número 3 sem que o promotor tenha ainda cum-
prido a obrigação aí prevista, poderá ser -lhe exigida 
a devolução do adiantamento, acrescido de juros de 
mora à taxa legal.

6.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8. O somatório do apoio concedido a título de adian-

tamento e do apoio pago ao abrigo do disposto no artigo 
12.º em nenhum momento poderá exceder a totalidade 
da ajuda pública atribuída ao promotor.

Artigo 15º
[…]

Podem ser admitidas alterações técnicas, desde que 
se mantenha a concepção económica e estrutural do 
projeto aprovado, seguindo  -se o disposto nos números 
2 e seguintes do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 81/2008, 
de 16 de Maio, delas não podendo resultar o aumento 
do apoio público.»

Artigo 2º
(Disposição transitória)

1. Os promotores a que se refere a alínea b) do artigo 2.º 
do Regulamento do Regime de Apoio às Ações Coletivas, 
que, à data da entrada em vigor da presente Portaria, já 
tenham solicitado adiantamentos, nos termos e condições 
previstos no artigo 13.º daquele Regulamento, na redação 
conferida pela Portaria n.º 106/2010, de 19 de fevereiro, 
têm a possibilidade de solicitar nas DRAP a concessão de 
um complemento de adiantamento, para que este totalize 
até 50% do investimento elegível; dispondo de um novo 
prazo de nove meses para demonstrar a realização de 50% 
do investimento elegível, mediante a apresentação dos 
correspondentes comprovativos de despesa.

2. O prazo fixado no número anterior conta -se a partir 
da data de entrada em vigor da presente Portaria.

Artigo 3º
(Entrada em vigor e produção de efeitos)

1. O presente diploma entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2. As alterações introduzidas pela presente Portaria ao 
Regulamento do Regime de Apoio às Ações Coletivas 
aplicam -se a todas as candidaturas que já tenham sido 
apresentadas, desde que os correspondentes apoios ainda 
não tenham sido integralmente pagos.

O Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto de Abreu, 
em 29 de janeiro de 2013. 
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